PARECER Nº 3325, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 94, DE 2007.

Na qualidade de Relator Especial, designado para prolatar pela Comissão de Fiscalização e Controle, ratifico na íntegra a manifestação de fls. 3353/3354, favorável à aprovação do Projeto de decreto Legislativo nº 94, de 2007, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento. 

a) José Augusto 

Manifestação a que se refere o Relator Especial

Por meio do Ofício GG. JS. nº 32/2007, tendo em vista o disposto no artigo 47, inciso IX, da Constituição Estadual, o Chefe do Poder Executivo encaminhou a esta Casa o Balanço Geral do Estado, elaborado em consonância com as disposições da Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhado do Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2006.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no § 2º do artigo 23 da Lei Complementar nº 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2006, ao Tribunal de Contas do Estado.

O Tribunal de Contas encaminhou, por meio do Ofício GP nº 627/2007 - GPTCESP, para os fins contidos no artigo 20, inciso VI, da Constituição Estadual Paulista, o processo TC-3996/026/06, que cuida das contas prestadas relativas ao exercício de 2006, no qual consta Parecer Prévio, favorável à aprovação das contas do Governador do Estado.

Atendendo ao disposto no artigo 31, § 3º, combinado com o artigo 236, § 3º, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Finanças e Orçamento analisar o Balanço Geral do Estado, apresentado, tempestivamente, pelo Poder Executivo, referente ao exercício de 2006.

Tendo merecido manifestação favorável da parte do relator designado, a presente prestação de Contas terminou por converter-se no parecer da Comissão. Parecer que resultou na apresentação de Projeto de Decreto Legislativo, que pelo seu artigo 1º considera regular, dando por aprovadas as contas anuais relativas ao exercício econômico-financeiro de 2006, apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo.

No que tange ao objeto que cabe esta Comissão examinar, nosso entendimento é favorável à aprovação das contas anuais, conforme estipulado no Projeto de Decreto Legislativonº 94, de 2007, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº94, de 2007,  apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento. 

É nosso parecer.

a) José Augusto - Relator

